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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação eventual e futura de empresa especializada na prestação de serviços de 

gerenciamento eletrônico com uso de tecnologia de cartões magnéticos individuais com chip, em 

Postos credenciados, para o fornecimento de combustíveis aos veículos próprios e/ou locados pela 

Administração Pública Municipal, confom1e condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento: 

ITEM 

1 
2 
3 

OBJETO 

GASOLINA COMUM 
OLEO DIESEL B S500 
OLEO DIESEL B S 1 O 

TAXA MAXIMA DE 
ADMINISTRAÇÃO CUSTO TOTAL 

% 

2,97 4.236.000,00 

- DISTRIBUIÇÃO POR SECRETARIA 

SEMAD 

ITEM OBJETO 

GASOLINA COMUM 

2 ÓLEO DIESEL B SS00 

3 ÓLEO DIESEL B SI0 

SEMED 

ITEM OBJETO 

GASOLINA COMUM 
2 ÓLEO DIESEL B S500 

3 ÓLEO DIESEL B SI0 

SEMUS 

ITEM OBJETO 

1 GASOLINA COMUM 

2 ÓLEO DIESEL B SS00 

UNO QTD 

LT 400.000 
LT 253.000 
LT 78.000 

VALOR DA 
TAXA 

125.809,20 

U D QTD 

LT 120.000 

LT 70.000 

LT 8.000 

UND QTD 

LT 120.000 

LT 100.000 

LT 70.000 

UND QTD 

LT 120.000 

LT 55.000 

P. UNT. P. TOTAL 

6,36 2.544.000,00 
5,10 1.290.300,00 
5,15 401.700,00 

TOTAL 4.236.000,00 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

4.361.809 ,20 
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SEMAS 

ITEM OBJETO UNO QTD 

1 GASOLINA COMUM LT 40.000 

2 ÓLEO DIESEL B S500 LT 28.000 

1.2. O serviço objeto deste Termo de Referência deverá ser prestado de forma contínua, via Web, 

em tempo real, com transações validadas através de senhas de segurança pessoais e permitir a 

emissão de relatórios gerenciais de controle de gastos de toda a frota da CONTRATANTE. 

1.3. O serviço será remunerado na forma de taxa de administração, calculada sobre o valor total do 

combustível efetivamente consumido pela CONTRATANTE no período de vigência do contrato. 

1.4. O valor estimado não obriga a CONTRATANTE à execução de despesa de igual valor, 

tratando-se apenas de valor de referência com base nas despesas dos últimos exercícios. 

1.5. A contratação do objeto se dará por meio de licitação na modalidade pregão eletrônico, do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL, aferível mediante a MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, 

pelo Sistema de Registro de Preço. Não obstante a regra geral que prevê o parcelamento do objeto, 

a própria jurisprudência do TCU, estabelece que nos casos em que for inviável o parcelamento, faça 

constar a justificativa quanto à questão, conforme se depreende dos Acórdãos nº 2.625/2008 e 

2.864/2008, ambos do Plenário da Corte Federal de Contas. Com efeito, no caso em tela, a 

prestação dos serviços por parte de uma única contratada permitirá o rastreamento e a solução 

tecnológica integrada, o que refletirá na efetiva gestão, por parte da Administração Pública, do 

custo de cada veículo em uma única ferramenta. Como exemplo, tem-se que, acaso contratada uma 

empresa por item, sem a devida gestão integrada, cada veículo/equipamento do município teria que 

ter diversos "chips" e contratos para atingir a finalidade de integração, gerando a necessidade de 

maior esforço de mão de obra da Administração com a gestão dos contratos, sistemas das 

contratadas, fiscalização e pagamentos, bem corno na geração de relatórios para o Tribunal de 

Contas do Estado, de forma isolada. A experiência operacional, no âmbito deste Município, já 

demonstrou que a não integração gera retrabalho da equipe de servidores para realizarem 

lançamentos manuais, com a ocupação de um servidor para cada sistema de funções, tendo que 

cadastrar veículos, condutores e empenhos duas ou três vezes. De igual forma, a experiência de 

gestão, no âmbito deste Município, já demonstrou que gerindo a frota de veículos e equipamentos 

de forma "dispersa" não se consegue ter um relatório de gestão que permita a tomada de decisões, 

pois o relatório dos gastos totais de um veículo, confrontando os custos de combustível com a sua 

produtividade "deslocamento ou horas trabalhadas" teria de ser lavrado manualmente, pegando de 

cada sistema as informações para reuni-las. Isso afronta o princípio da eficiência, acarretando 
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trabalho e esforço demasiados, restando inviável a sua realização, bem como acarreta um grande 

risco de se perder informações por erro ou outras situações, tomando os relatórios inseguros. Tais 

situações comprometem a gestão de frotas e, por consequência, a transparência e o controle interno 

e externo, pois a ausência de gestão integrada é prejudicial a qualidade do serviço prestado e de 

gestão. 

1.6. De acordo com esse critério de julgamento, será declarada vencedora do certame a empresa que 

oferecer a menor taxa de administração, podendo ser, inclusive, de 0% (zero por cento) ou negativa, 

como admitido no Acórdão nº 552/2008 do Plenário do TCU, não implicando em violação ao 

disposto no art. 44, § 3°, da Lei nº 8.666/93. No gerenciamento de combustíveis o produto fornecido 

é padronizado e não há significativa diferença de preços entre um posto de fornecimento e outro, 

não representando a cobrança de taxa de administração fator a onerar os custos da contratação. 

Além disso, os preços para as várias espécies de combustíveis são controlados pela Agência 

Nacional do Petróleo (ANP), o que faz com que os preços praticados em todo o território nacional 

se aproximem do nivelamento. 

1.6.1. Ante a possibilidade de se obter taxa de administração negativa (desconto), situação que 

inviabilizaria a utilização do sistema Comprasnet, que foi compilado apenas para valores positivos, 

as propostas de taxas deverão ser acrescidas em 100,00 que, ao final, serão subtraídos para se 

obter o percentual final da taxa de administração. Exemplo: Caso a licitante queira ofertar a 

taxa de 2,00% (dois pontos percentuais), o valor ofertado terá que ser de 102, sendo, 2 (dois) o 

valor ofertado, mais 100 (cem) valor fictício para utilização do sistema de compras eletrônico. 

Ao final da disputa, os cem pontos percentuais fictícios, serão excluídos para a obtenção da 

taxa real a ser registrada. 

1.7. O E. TCU já se manifestou acerca da economicidade alcançada por meio da contratação de 

serviços de gerenciamento de frota para fins de abastecimento, vide: 

" l•••I o documento elaborado pela Secretaria de Orçamento federal do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (fls. 304/315, v. l ), versando sobre o uso do 

sistema de 2erenciamento de frota do DPF no abastecimento de combustíveis - embora 

de objeto diverso ao que ora se analisa (manutenção) - assinala um potencial de 

redução de 2astos da ordem de R$ 1,76 milhão por ano, o que, ao sentir do 1 ... j tornam 

otimistas as expectativas quanto à diminuição de custos pela implementação de tal 

sistema de gerenciamento para manutenção de veículos." (Acórdão nº 2731/2009, 

Plenário). (destaques e grifos nossos) 
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1.8. O objeto do presente Termo de Referência tem natureza essencial na medida em que a solução 

de continuidade do mesmo impl ica em prejuízo a manutenção dos serviços executados e 

disponibilizados pela Administração Pública Municipal por meio da frota de veículos próprios e/ou 

locados. Desta feita, o prazo de vigência da contratação, que será de doze meses, poderá ser 

prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses nos moldes do que disciplina o 

art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Esta Contratação visa atender às necessidades levantadas pela coordenação de planejamento de 

compras, quanto ao abastecimento da frota, em rede credenciada pela Contratada, incluído o 

fornecimento de combustíveis, buscando o ideal de eficiência e celeridade nas suas atividades. 

2.2. As atribuições institucionais dos órgãos participantes exigem uma efetiva reestruturação em 

especial no abastecimento da frota de veículos/viaturas que ora atendem a população, Nesse 

sentido, urge a necessidade de atendimento ao pleito objeto deste Termo, especialmente 

considerando que as atividades são voltadas a um eficiente atendimento de apoio às missões/tarefas 

dos órgãos participantes, em suas locomoções e deslocamentos operacionais. 

2.3. Fazendo uso do juízo de oportunidade e conveniência, justifica-se a realização de licitação 

visando a economia, eficiência e efetividade na Administração Pública. 

2.4. O objeto cuja contratação é pretendida permitirá ainda a: 

2.4.1. Evolução dos controles, veracidade das informações e redução do tempo de compilação e 

análise de dados; 

2.4.2. Flexibilização e agilidade no sistema de abastecimento, por acesso faci litado a uma rede de 

serviços dispersa pelo território nacional, especialmente o Estado do Maranhão; 

2.4.3. Obtenção de informações de toda a frota, em tempo hábil para tomada de decisões corretivas; 

2.4.4. Segurança na util ização dos recursos financeiros, tendo em vista cota a ser preestabelecida 

para cada veículo/usuário; 

2.4.5. Redução de gastos inadequados através da utilização de relatórios de execução. 

2.5. Justificativa para a não aplicação dos beneficios para ME/EPP e MEi: Não foram aplicados os 

benefícios previstos em lei (item exclusivo, cota reservada e subcontratação) para Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, tendo em vista que os mesmos 

não apresentam vantajosidade para a Administração Pública neste caso em concreto, podendo 

representar prejuízo na prestação do serviço deste objeto já que a eventual divisão entre várias 
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empresas e sistemas diversos implicaria em dificuldade no controle, economia e organização da 

execução. (art. 49, III, da LC nº 123/06). 

3. IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 

3 .1. A CONTRATADA deverá Implantar no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do 

contrato, o serviço de gerencian1ento do abastecimento da frota de veículos próprios e/ou locados 

pela CONTRATANTE, envolvendo o fornecimento e operação de um sistema informatizado e de 

cartões eletrônicos para cada veículo, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE, que 

habilitará os motoristas, condutores e gestores da frota para a aquisição de produtos e serviços junto 

à rede credenciada da CONTRATADA, devendo estar em plena execução após o prazo de 

implantação. 

4. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E REDE CREDENCIADA 

4.1. O serviço de gerenciamento de frota compreende, basicamente, a disponibilização de: 

4.1.1. Sistema de gestão via Web on-line, em tempo real, para viabilizar, por meio de cartões 

magnéticos, o pagamento das despesas com abastecimento de combustíveis junto à rede 

credenciada; 

4.1.2. Relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle das despesas, 

condutores e consumo específico por veículo e grupo gerador; 

4.1.3. Sistemas operacionais para o processamento das informações dos cartões e terminais 

eletrônicos periféricos do sistema; 

4.1.4. Será exigida para a utilização dos cartões dos veículos, que a empresa disponha de matricula 

e senha pessoal e intransferível por usuário, para identificar de forma personalizada quem está 

realizando o abastecimento; 

4.1.5. Cartões eletrônicos ou outro sistema de identificação pessoal de motoristas personalizados 

destinados aos usuários, para a sua identificação no ato da transação de abastecimento, sendo um 

para cada usuário; 

4.1 .6. Cartões eletrônicos não vinculados (genéricos) destinados à aquisição de combustível para 

abastecimento de máquinas roçadeiras, bem como em veículos e operações extraordinárias; 

4.1.7. Rede credenciada para a disponibilização de: 

4.1. 7 .1. Abastecimento de combustíveis do tipo gasolina comum, diesel e diesel S-1 O. 

4.2. O licitante deverá comprovar em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato, que 

possui rede credenciada de postos de abastecimentos, sendo esta rede condizente com a demanda da 
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Administração Pública Municipal em todos os municípios do Estado do Maranhão, admitindo-se 

exceções nos casos dos municípios onde não existam estabelecimentos devidamente regularizados e 

passíveis de credenciamento. 

4.3. A CONTRATADA deve manter rede de postos de serviço de abastecimento de combustíveis 

em qualquer bandeira nos municípios do Estado do Maranhão, de forma a permitir abastecimento 

continuado para veículos, máquinas e equipamentos em viagem. 

4.3.1. A critério do CONTRATANTE, outros trechos poderão ser incluídos neste Termo de 

Referência e Anexos para fins do objeto deste Termo de Referência e ao longo da respectiva 

execução contratual. 

4.3.2. A CONTRATADA deve atender às solicitações de credenciamento de novos 

estabelecimentos a qualquer tempo, buscando efetivá-lo no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos. 

5. DOS PREÇOS E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. Estimativa de consumo anual. 

5.2. A taxa de administração proposta não poderá ser superior a 2,97 % (dois vírgula noventa e 

sete por cento). 

5.2.1. O valor da taxa de administração não será repactuado. 

5.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, representado pela MENOR 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

5.4. A proposta de preços deve englobar todas as despesas referentes à execução do objeto do 

contrato, bem como todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outras despesas e 

insumos que incidam ou venham a incidir sobre os itens objeto desta licitação. 

6. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

6.1. O objeto cuja contratação é pretendida enquadra-se no conceito de serviço comum, nos moldes 

do que preconiza o art. 1 º, da Lei nº 10.520/02 posto que dotado de padrões de desempenho e 

qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais no 

mercado. 

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1. O prazo de execução do objeto é imediato, contado da data do recebimento da "Ordem de 

Serviço", conforme as necessidades da Administração Pública. 
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7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1 Prestar a CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para a execução dos 

serviços, providenciando as informações para o lançamento no sistema para a execução pela 

CONTRATADA; 

8.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto presente Contrato; 

8.1.3. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução efetiva dos 

serviços, podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 

8.1.4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos 

neste instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

8.1.5. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

contrato; 

8.1.6. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

8.1.7. Fornecer a relação dos veículos, motoristas e condutores autorizados, contendo todos os 

dados necessários ao cadastro dos mesmos no sistema de gerenciamento de frota; 

8.1.8. Solicitar o cadastramento dos servidores que terão acesso ao sistema, como administrador 

( com poderes de alteração de limites de crédito) e como usuário ( apenas com acesso a relatórios); 

8.1.9. Estabelecer o limite de crédito, por veículo, o qual não poderá ser ultrapassado sem 

autorização do Gestor do Contrato; 

8.1.1 O. Informar, imediatamente à CONTRATADA, o furto, roubo ou o extravio de cartões, 

solicitando o cancelamento imediato dos mesmos; 

8.1.11. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalizar dos serviços, objeto da 

contratação, nos termos da Lei; 

8.1.12. Solicitar a substituição dos estabelecimentos credenciados que forem considerados 

incompatíveis com o objeto contratado; 

8.1.13. Solicitar a inclusão de novos estabelecimentos, visando reduzir as deficiências quanto à 

capi laridade da rede existente; 
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8.1.14. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da 

CONTRATANTE, quando necessário para execução dos serviços. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência ou Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar o objeto do presente instrumento conforme especificações descritas neste Termo de 

Referência e na Proposta de Preços; 

9.2. Proporcionar o contínuo abastecimento dos veículos, especialmente nos municípios e capital do 

Estado do Maranhão; 

9.3. Credenciar postos de combustível, sempre que houver interesse do CONTRATANTE, 

independentemente da bandeira, nas localidades e percursos previstos pela contratada; 

9.4. Garantir que todo o combustível registrado pela bomba foi realmente abastecido no veículo 

indicado; 

9.5. Garantir que os veículos, cadastrados só sejam abastecidos com o combustível para o qual está 

autorizado; 

9.6. Garantir que não possam ser abastecido os veículos que não estejam cadastrados na frota de 

veículos próprios ou locados pela CONTRATANTE, sem a devida autorização do gestor do 

contrato; 

9. 7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados a CONTRATANTE, por dolo ou 

culpa, bem como por aqueles que venham a ser causado por seus prepostos ou em qualquer 

estabelecimento da rede credenciada, em idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito 

ou força maior, devidamente comprovada; 

9.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.9. Fornecer sistema de gerenciamento eletrônico com interface que permita total compatibilidade 

com os sistemas operacionais da CONTRATANTE, para permitir a importação de dados; 

9.1 O. O sistema da CONTRATADA deverá emitir, no estabelecimento credenciado, comprovante 

da transação (slip) contendo as seguintes infom1ações: 

9.10.1. Quando do Abastecimento: identificação do estabelecimento (nome e endereço); 

identificação do veículo (placa e modelo); identificação do condutor (nome e matrícula); 
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identificação do centro de custo; hodômetro do veículo no momento do abastecimento; tipo de 

combustível; data e hora da transação; quantidade de litros; e valor da operação; 

9.10.2. Adotar sistema de segurança que vincule o cartão ao veículo, de forma que impeça o 

abastecimento de outros veículos, que não sejam autorizados pela CONTRATANTE, permitindo o 

controle sobre todos os abastecimentos de veículos; 

9.10.3. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto da 

presente contratação, inclusive, salários dos seus empregados, taxas, impostos, custos 

administrativos e de impressão dos cartões, encargos sociais e outros necessários, como também, 

qualquer prejuízo pessoal ou material causado ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, 

por quaisquer de seus funcionários, representantes ou prepostos na execução dos serviços a 

CONTRATADA; 

9.10.4. Responsabilizar-se pelo desembolso necessário à implantação do sistema, tais como: 

instalação dos equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, emissão de cartões, 

credenciamento da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema, treinamento do pessoal 

e fornecimento de manuais de operação, despesas relacionadas a softwares e outras, todos cobertos 

pela taxa de administração; 

9.11. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem previa 

autorização da CONTRATANTE; 

9.12. Arcar com as despesas pela execução dos serviços, como transporte, encargos fiscais, 

comerciais, sociais, trabalhistas, seguros, instalação e quaisquer outras despesas decorrentes do 

serviço; 

9.13. Garantir que os preços cobrados pela rede credenciada tenham como limite o valor de 

pagamento à vista, por meio do cartão, inclusive aqueles em promoção; 

9.14. Disponibilizar forma alternativa para garantir a continuidade dos serviços contratados, no caso 

de impossibilidade temporária de se efetuar a transação em meio eletrônico; 

9.15. Indicar preposto, com atendimento presencial, informando telefone fixo, telefone celular e 

endereço eletrônico para contato com a CONTRATADA, comunicando qualquer alteração que 

venha a ocorrer nesses dados; 

9.16. Disponibilizar suporte técnico através de e-mail, telefone ou acesso remoto; 

9.17. Disponibilizar relação atualizada dos estabelecimentos credenciados, comunicando à 

CONTRATANTE qualquer acréscimo ou supressão de credenciados; 

9.18. Manter nos estabelecimentos credenciados, em local visível a identificação visual de sua 

adesão ao sistema, objeto deste contrato; 
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9.19. Treinar e capacitar os servidores indicados pela CONTRATANTE, para utilizar todos os 

recursos do sistema; 

9.20. Responsabilizar-se pela instalação e manutenção dos softwares do sistema de gerenciamento; 

9.21. Reembolsar todos os estabelecimentos que fizerem parte da rede credenciada, inexistindo 

qualquer relação financeira entre estes prestadores e a CONTRATANTE; 

9.22. Disponibilizar, através do sistema, a possibilidade de exportação de dados para várias 

tecnologias (xls, txt, xlm e outras); 

9.23. Disponibilizar para os órgãos participantes, por até cinco anos após o término do contrato, em 

meio de mídia eletrônica, os dados operacionais e financeiros da frota; 

9.24. Atender, em até 48 (quarenta e oito) horas, os chamados da CONTRATANTE para solução de 

problemas relativos ao software fornecido; 

9.25. Garantir suporte técnico e especializado no Estado do Maranhão, com a presença de 

representante permanente para o devido acompanhamento e relacionamento pós-venda, 

proporcionando assim uma melhor gestão do referido contrato. 

9.26. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.DASUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11 .1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. Nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 
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12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13. DO PAGAMENTO 

13 .1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 3 O (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. (art. 40, XIV, "a", da Lei nº 8.666/93) 

13.1.l. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SlCAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3 .1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 3 1 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
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pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

13.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

13.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018. 

13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fi scal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

13. 11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

13.11 .1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

13.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

13.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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13.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 
(6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. cometer fraude fiscal; 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

14.2.2. multa moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.2.3. multa compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de 

Referência. 

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1 , 14.2.5 e 14.2.6 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da .licitação; 

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l O ( dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 
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14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

14.1 O. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

15.1. O custo estimado da contratação é de R$ 4.361.809,20 (quatro milhões, trezentos e sessenta e 

um mil, oitocentos e nove reais e vinte centavos). 

15.2. Os preços dos combustíveis foram obtidos por meio de pesquisa junto a Agência Nacional de 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis-ANP, realizada no período de 17/10/2021 a 23/10/2021. 

16 - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 

16.1. Requer-se seja o procedimento licitatório realizado pelo Sistema de Registro de Preços haja 

vista a impossibilidade de previsão do quantitativo total necessário a execução do objeto tanto 

quanto em decorrência da possibilidade de atendimento de mais de um órgão da administração, 

observando-se o disposto no art. 15, II, da Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo Decreto Municipal 

nº 054/2017. 

João Ljsboa (MA), 28 de Outubro de 2021 

istração e Modernização 
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APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, ' vista do detalhamento descrito no 

VILSON SOA MA 
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